PARECER Nº 254, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 117, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação periódica do comprovante de vacinação pelos profissionais e funcionários que trabalham na área da saúde.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Não é preciso discursar sobre a importância das vacinas para o controle de doenças infecciosas. As vacinas representam o meio mais eficaz e econômico para a erradicação da transmissão de agentes infecciosos que, algumas décadas atrás, matavam milhares de pessoas. Existe um movimento, entretanto, que se opõe à vacinação, utilizando como argumentos a desconfiança sobre a procedência da vacina, os supostos efeitos colaterais possíveis e a inexistência de necessidade de vacinação contra doenças erradicadas no país. A recente entrada de venezuelanos no Brasil, em razão da crise naquele país, demonstrou que os argumentos do movimento antivacina devem ser reavaliados, pois a onda migratória de cidadãos da Venezuela, sentida principalmente em Roraima, trouxe consigo um surto de sarampo, que já estava erradicado em terras brasileiras. O sarampo já infectou dezenas de pessoas, entre adultos e crianças, que deixaram de atender o calendário oficial de vacinação do Ministério da Saúde.
Quando a discussão recai sobre a vacinação dos profissionais de saúde, grupo mencionado pela propositura, a preocupação caminha em duas direções, já que esses indivíduos, pela natureza da atividade que exercem, estão fortemente expostos a um grande número de doenças e, por lidarem com pacientes já fragilizados por qualquer enfermidade, colocam em risco, se contaminados, esses adoentados. A preocupação é, então, com o profissional de saúde em si e com o frágil grupo que ele coloca em risco se for acometido por alguma doença passível de prevenção por meio de vacina.
Ao lado de nossa posição favorável à obrigatoriedade de vacinação da população, não podemos nos esquecer de que a Constituição Federal consagrou a liberdade, no seu sentido mais amplo, como um dos direitos fundamentais do indivíduo (art. 5º, caput). Faz-se necessário, então, harmonizar a liberdade e a autonomia do indivíduo com o interesse geral de toda uma coletividade, é dizer, com o bem comum de toda a sociedade. Somente lançando mão da razoabilidade e da proporcionalidade podemos combinar direitos e deveres diversos, respeitando a liberdade do profissional de saúde no que tange às suas decisões particulares e lhe impondo obrigações no que se refere à sua atuação profissional. Nessa tarefa de compatibilização, algumas premissas devem ser fixadas, a saber:
* A liberdade e a autonomia do indivíduo somente podem ser restringidas quando seu exercício colocar em risco a coletividade;
* A restrição da liberdade deve ser minimamente efetivada, é dizer, somente em medida suficiente para atender o interesse geral da sociedade;
* Os órgãos executivos competentes da área da saúde possuem expertise para definir quais são as vacinas compulsórias para os profissionais de saúde, levando em conta a segurança e eficácia da vacina, o potencial e a forma de contágio da doença, o local de trabalho do profissional de saúde e outros critérios que os órgãos técnicos julgarem convenientes.
Consideradas as premissas acima, resta fácil concluir não ser possível impor a vacinação contra doenças não transmissíveis entre os indivíduos, como é o caso da febre amarela, registrada pela propositura. A febre amarela é transmitida por mosquitos a pessoas não vacinadas, não colocando em risco o grupo de enfermos eventualmente cuidado por um profissional de saúde infectado por essa doença. É claro que a preocupação com a saúde do profissional em si persiste, mas o Estado não pode intervir nessa medida na liberdade de decisão do cidadão sobre optar ou não pela vacina. Outro ponto a ser considerado é o local de atuação do profissional de saúde. Deveras, se esse profissional, exemplificativamente, desenvolver atividades de pesquisa em local restrito e sem contato com pacientes, sua liberdade deve ser preservada e a vacinação compulsória não precisará existir. Os dois exemplos sobreditos atestam que a ideia contida no projeto é positiva e deve ser abraçada, mas outro delineamento deve ser atribuído ao seu texto para que os direitos de todos sejam preservados.
Antes de propormos uma nova redação à propositura, julgamos conveniente a transcrição de parte do texto “Vacinação obrigatória dos profissionais da saúde contra a influenza no Brasil”, publicado em 7 de março do ano corrente, no site da Sociedade Brasileira de Medicina Tropical (http://www.sbmt.org.br/portal/vacinacao-obrigatoria-dos-profissionais-da-saude-contra-influenza-no-brasil/), cujas reflexões são de grande valia:
“Assim, nesta guerra sem fronteiras contra a influenza, propõe-se incluir uma arma cientificamente eficaz, econômica e de ação difusora como a vacinação compulsória anual dos profissionais da saúde. Há muito a obrigatoriedade é adotada em países do primeiro mundo e recomendada por inúmeras organizações da saúde, sobretudo estadunidenses (College of Physicians, Academy of Pediatrics, Infectious Diseases Society, Society for Healthcare Epidemiology, National Patient Safety Foundation e muitas outras)7. Há alguns anos, instituições hospitalares condicionam a permanência no emprego dos profissionais da saúde à vacinação anual contra a influenza, sem aceitação de justificativas filosóficas e religiosas. Nos Estados Unidos, a cada ano, 10% a 20% dos profissinais da saúde adquirem a influenza e são capazes de transmiti-la a seus colegas e pacientes e cerca de 10% dos surtos nosocomiais de gripe são causados por eles7. Com o emprego desta eficaz arma as batalhas estão sendo exitosas, alcançando índices de vacinação superior a 95%, embora isto seja apenas uma das muitas etapas a serem vencidas. E nós, países do terceiro mundo, o que vamos fazer? Continuar não levando esta guerra a sério e fazendo de conta que está tudo bem? Continuar com o mesmo discurso de defesa da autonomia enquanto nossas crianças e idosos vão a óbito?”

(...)

“A vacinação compulsória é um imperativo ético e moral, pois os códigos deontológicos dos profissionais da saúde colocam o interesse dos pacientes em primeiro lugar (beneficência), não causar dano ao seu paciente (não maleficência) e dar proteção aos vulneráveis (justiça) . Acrescente-se seu dever moral de atuar como exemplo para o público, evitando reforçar os sentimentos de antivacinação. A questão cultural é a mais difícil de ser superada por razões históricas e de predomínio em nossa sociedade do valor “meus direitos” sobre o valor “responsabilidade” e compromisso com o próximo. Entende-se ser vital para o sucesso pretendido que os trabalhadores da saúde compreendam plenamente as razões éticas e morais de tal proposição adotando-se, para tanto, programas educacionais abrangentes”.
Em face do que foi discorrido até aqui, propomos, nesta oportunidade, o seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 117, de 2018, a seguinte redação:
Dispõe sobre a obrigatoriedade de vacinação dos profissionais e funcionários da área da saúde no âmbito do Estado de São Paulo.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Os profissionais e funcionários da área da saúde que atuam no Estado ficam obrigados a apresentar, periodicamente, comprovante de vacinação em conformidade com o exigido pelos órgãos executivos competentes.
Artigo 2º - Os órgãos executivos competentes só poderão estabelecer a vacinação compulsória levando-se em conta o potencial e a forma de contágio da doença, o local de trabalho do profissional da área de saúde, o seu contato com pacientes e público externo, a eficácia da vacina e outros critérios julgados relevantes pelos órgãos técnicos, de modo a preservar a liberdade e a autonomia do indivíduo.
Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 6 (seis) meses a contar de sua publicação.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 117, de 2018, na forma do substitutivo ora proposto.
a) João Caramez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.
Sala das Comissões, em 13/3/2019.
a) Roberto Massafera – Presidente
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